
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3070579 - AL (2025/0390339-3)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARCOS TAVARES DOS SANTOS 
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS ALMEIDA AMARAL SANTOS - AL017697

CARLOS ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS - AL108321
AGRAVADO : BANCO CSF S/A
ADVOGADOS : ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - PE023255

ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - AL010715A

EMENTA

DIREITO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  DIREITO CIVIL. SISTEMA DE INFORMAÇÕES DE CRÉDITO DO
BANCO  CENTRAL  DO  BRASIL  (SCR).  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS.  INSCRIÇÃO INDEVIDA NEGADA PELO ACÓRDÃO.  REEXAME.
SÚMULA 7/STJ.
1.  Recurso  especial  contra  acórdão  que  afastou  a  existência  de  inscrição
indevida no Sistema de Informações de Crédito do Banco Central do Brasil
(SCR), por não haver inscrição de débito vencido.
2. O acórdão recorrido entendeu, em consonância com o entendimento desta
Corte,  que  o  registro  de  valores  como  “a  vencer”  ou  “vencidos”  no
SISBACEN/SCR apenas  indica  a  existência  de  pendências  financeiras  à
época,  não  implicando,  por  si  só,  negativação  ou  qualquer  informação
prejudicial ao crédito do consumidor, que não há anotação negativa em nome
da parte pelo recorrido, tampouco valores classificados como “prejuízo” que
possam justificar restrição de crédito ou configurar dano moral.  Súmula n.
83/STJ. Precedentes.
3.  No  caso  em tela,  o  acórdão  recorrido  afastou  a  existência  de  inscrição
indevida,  pois  não  houve  registro  de  dívida  vencida,  sendo  apenas  um
apontamento de movimentação financeira, não configurando a ocorrência de
danos morais.
4.  Alterar  a  conclusão  do  acórdão  da  Corte  de  origem  acerca  da  não
configuração  dos  danos  morais,  demandaria  reexame  do  acervo  fático-
probatório  dos  autos,  procedimento  vedado  em  recurso  especial,  ante  a
incidência da Súmula 7 do STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3070579 - AL(2025/0390339-3)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARCOS TAVARES DOS SANTOS
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS ALMEIDA AMARAL SANTOS - AL017697

CARLOS ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS - AL108321
AGRAVADO : BANCO CSF S/A
ADVOGADOS : ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - PE023255

ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - AL010715A

EMENTA

DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  DIREITO CIVIL. SISTEMA DE INFORMAÇÕES DE CRÉDITO
DO BANCO CENTRAL DO BRASIL (SCR). INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA NEGADA PELO ACÓRDÃO. REEXAME.

.SÚMULA 7/STJ
1. Recurso especial contra acórdão que afastou a existência de inscrição
indevida no Sistema de Informações de Crédito do Banco Central do Brasil
(SCR), por não haver inscrição de débito vencido.
2. O acórdão recorrido entendeu, em consonância com o entendimento desta
Corte, que o registro de valores como “a vencer” ou “vencidos” no 

 apenas indica a existência de pendências financeiras àSISBACEN/SCR
época, não implicando, por si só, negativação ou qualquer informação
prejudicial ao crédito do consumidor, que não há anotação negativa em nome
da parte pelo recorrido, tampouco valores classificados como “prejuízo” que
possam justificar restrição de crédito ou configurar dano moral.

. Precedentes.Súmula n. 83/STJ
3. No caso em tela, o acórdão recorrido afastou a existência de inscrição
indevida, pois não houve registro de dívida vencida, sendo apenas um
apontamento de movimentação financeira, não configurando a ocorrência de
danos morais.
4. Alterar a conclusão do acórdão da Corte de origem acerca da não
configuração dos danos morais, demandaria reexame do acervo fático-
probatório dos autos, procedimento vedado em recurso especial, ante a
incidência da Súmula 7 do STJ.
Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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Cuida-se de agravo interno interposto por MARCOS TAVARES DOS
SANTOS contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para
não conhecer do recurso especial (fls. 4.983-4.988).

Extrai-se dos autos que o agravante interpôs recurso especial, com
fundamento no III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do art. 105,
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS cuja ementa guarda os
seguintes termos (fls. 447 -455)
 

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR.
AÇÃOEMENTA: INDENIZATÓRIA. DANO MORAL.
INSCRIÇÃO SISBACEN – SRC (SISTEMA DE RISCO
DO BANCO CENTRAL). SENTENÇA
IMPROCEDENTE. APELAÇÃO CÍVEL.
APLICABILIDADE DO CÓDIGO DO CONSUMIDOR.
RELAÇÃO CONSUMERISTA. SÚMULA STJ.
INSCRIÇÃO SISBACEN (SISTEMA DE RISCO DO
BANCO CENTRAL – SCR). AUSÊNCIA DE
INFORMAÇÃO DESABONADORA. AUSÊNCIA DE
LANÇAMENTO “PREJUÍZO”. SENTENÇA MANTIDA.
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS. §2º, CPC. EXIGIBILIDADE
SUSPENSA.  JUSTIÇA GRATUITA. §3º, CPC. ART. 85,

 RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.ART. 98,
UNANIMIDADE.
1. O Sistema de Risco do Banco Central SCR não é órgão
de restrição de crédito, mas sim uma plataforma de dados
que armazena informações condizentes a operações de
crédito contraídas pelos clientes dos bancos, que detêm a
finalidade de disponibilizar registros para que o Banco
Central acompanhe as operações de crédito no sistema
financeiro e também de ser usado para que outras
instituições financeiras consultem as informações de
crédito de uma pessoa e analisem o risco de conceder
crédito a ela.
2. Nem toda informação registrada no SCR é
desabonadora, tendo em vista que uma das principais
funções desse sistema é registrar todas as operações de
crédito feitas no território nacional e não apenas aquelas
em que há inadimplência. Entende-se que somente nos
casos em que há registro de dados com viés negativo, é
possível cogitar, em princípio, a prática de ato ilícito,
dependendo para a concretização dessa ilicitude a análise
se essa informação negativa foi remetida pela instituição
financeira de origem de modo lícito, no exercício regular
do seu direito (art. 188, I, do CC), ou ilícito (art. 186 do
CC), o que caracterizaria a falha na prestação do serviço.
3. O apontamento de valores como “a vencer” ou
“vencidos” no  demonstra apenas que, naSISBACEN/SCR
época, havia pendências financeiras, não ensejando por
efeito automático a negativação ou algum elemento
desabonador às condições de crédito da parte consumidora.
No presente caso, ao analisar os autos, observa-se que não
há registro negativo pelo Banco Bradesco S. A, não
existem valores em “prejuízo” capazes de gerar recusa de
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crédito ou abalo moral, portanto não existe razão para
reformar a sentença
4. Recurso conhecido e não provido. Unanimidade.
 

Rejeitados os embargos de declaração (fls. 599-608)
Sustenta, no agravo interno, que (fl. 4.995):
 

A decisão monocrática, ao chancelar a incidência da
Súmula 7 do STJ, incorre em equívoco manifestamente
desarrazoado. A controvérsia acerca da ilegitimidade da
inscrição do nome do Agravante no Sistema de Risco de
Crédito (SCR), fundamentada na ausência de contrato
assinado que, de fato, lastreasse os débitos apontados, não
demanda incursão em reexame de fatos e provas. Trata-se,
antes, de uma questão de revaloração jurídica de elementos
já delineados nos autos ou de comprovação documental
inequívoca, tornando a aludida inscrição um ato
manifestamente ilícito perpetrado pela instituição
financeira recorrida. (fl. 635)
 

Alega  que (fl. 638):
 

A jurisprudência consolidada desta Egrégia Corte Superior
tem, de forma pacífica e reiterada, equiparado o SCR a
cadastros de inadimplentes quando as informações nele
contidas possuem caráter desabonador ou são lançadas sem
o devido lastro contratual. Essa equiparação impõe, de
forma inarredável, a observância da notificação prévia e
escrita ao consumidor, garantindo-lhe o direito de ciência
e, se for o caso, de contestação antes da efetiva
negativação. A manutenção de débitos no SCR sem a
devida comprovação contratual, como no caso em apreço, e
sem a prévia comunicação, configura, portanto, ato ilícito
perpetrado pelo recorrido. 
 

Aduz, por fim, que (fl. 641):
 

A decisão monocrática, ao desconsiderar a natureza
intrínseca do dano moral em casos de inscrição irregular e
exigir a comprovação de anotações desabonadoras ou de
prejuízo concreto, divorciou-se da orientação consolidada
do Superior Tribunal de Justiça. A ausência de um contrato
assinado, ou a falta de notificação prévia, como já
amplamente debatido, tornam a inscrição no SCR um ato
manifestamente ilegal, e a mera ocorrência deste ato é o
que basta para deflagrar o dever de indenizar. Assim, a tese
de inexistência de dano por ausência de comprovação de
prejuízo é refutada pela própria essência do dano moral in
re ipsa, que se presume pela própria violação de direito.
 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A parte agravada, instada a manifestar-se, apresentou contrarrazões (fls.
660-668).
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É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Não merece prosperar o recurso.
DA . SÚMULA N. 83/STJ
Assim decidiu a Corte de origem no tocante ao registro de de valores como

“a vencer” ou “vencidos” no  (fls. 451-454):SISBACEN/SCR
 

Nesse contexto, analisando o caso concreto, a instituição
financeira sustenta a regularidade das cobranças e do envio
de dados ao SCR, tendo agido no exercício regular do seu
direito. Por outro lado, o consumidor aduz ter pagado as
parcelas que deu origem ao débito e a inserção de seus
dados junto ao Banco Central no Sistema de Informações
de Crédito SCR ocorreu de forma indevida.
Cabe ressaltar que o Sistema de Risco do Banco Central
SCR não é órgão de restrição de crédito, mas sim uma
plataforma de dados que armazena informações
condizentes a operações de crédito contraídas pelos
clientes dos bancos, que detêm a finalidade de
disponibilizar registros para que o Banco Central
acompanhe as operações de crédito no sistema financeiro e
também de ser usado para que outras instituições
financeiras consultem as informações de crédito de uma
pessoa e analisem o risco de conceder crédito a ela. Esses
dados podem restringir o acesso de um indivíduo a um
determinado crédito, tendo em vista que o exame dessas
informações serve para minorar o risco assumido pelos
bancos na decisão de tomada de crédito.
Assim, o Superior Tribunal de Justiça compreendeu por
equiparar o SCR às Instituições Restritivas ao Crédito,
salientando sua distinção, devido a essa natureza de
cadastro restritivo de crédito que os seus dados podem
gerar. Veja-se:
[...]
No entanto, é válido ressaltar que nem toda
informação registrada no SCR é desabonadora, tendo
em vista que uma das principais funções desse sistema
é registrar todas as operações de crédito feitas no
território nacional e não apenas aquelas em que há
inadimplência. Ademais, o Ministro Luis Felipe
Salomão, ao julgar o aludido Recurso Especial, aduziu
que “o Banco Central mantém informações positivas e
negativas, sendo que 'em seu viés negativo atua de
forma similar a qualquer órgão restritivo, visando à
proteção do crédito, além de permitir que a instituição
financeira avalie, por meio da consulta aos diversos
bancos de dados, inclusive o Sisbacen, os riscos do
negócio jurídico a ser celebrado'”.
Logo, entende-se que somente nos casos em que há
registro de dados com viés negativo, é possível
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cogitar, em princípio, a prática de ato ilícito,
dependendo para a concretização dessa ilicitude a
análise se essa informação negativa foi remetida pela
instituição financeira de origem de modo lícito, no
exercício regular do seu direito (art. 188, I, do CC), ou
ilícito (art. 186 do CC), o que caracterizaria a falha na
prestação do serviço.
No presente caso, ao analisar os autos ( ),fls.23/53
observa-se que não há registro negativo pelo Banco
CSF S. A, não existem valores em “prejuízo” capazes
de gerar recusa de crédito ou abalo moral, portanto
não existe razão para reformar a sentença.
O apontamento de valores como “a vencer” ou
“vencidos” no  demonstra apenasSISBACEN/SCR
que, na época, havia pendências financeiras, não
ensejando por efeito automático a negativação ou
algum elemento desabonador às condições de crédito
da parte consumidora. Nesse sentido, a jurisprudência
nacional:
[...]
Dessa forma, reputo que não houve demonstração da
natureza negativa das informações inscritas no SCR,
não ensejando dever de indenizar, devendo ser
mantida integralmente a sentença de improcedência.
 

 
Verifica-se que o acórdão recorrido entendeu, em consonância com o

entendimento desta Corte, que o registro de valores como “a vencer” ou “vencidos” no 
 apenas indica a existência de pendências financeiras à época, nãoSISBACEN/SCR

implicando, por si só, negativação ou qualquer informação prejudicial ao crédito do
consumidor, que não há anotação negativa em nome da parte pelo recorrido, tampouco
valores classificados como “prejuízo” que possam justificar restrição de crédito ou
configurar dano moral.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 1.
ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. ARGUMENTAÇÃO GENÉRICA.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.

. 2 INSCRIÇÃO NO SISTEMA DESÚMULA 284/STF
INFORMAÇÕES DE CREDITO DO BACEN (SCR).
INADIMPLÊNCIA INCONTROVERSA. DANOS
MORAIS. AFASTAMENTO. 3. REVERSÃO DO
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE
PROVAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 4.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO ANTE
A INCIDÊNCIA DO ÓBICE SUMULAR. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. A alegação de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC exige
demonstração específica dos pontos omitidos ou não
enfrentados;
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formulada de modo genérico, atrai a incidência da
Súmula 284/STF
2. Esta Corte Superior já se manifestou no sentido de que a
legítima inscrição e manutenção de anotação em sistema de
informação de crédito não configura conduta ilícita, o que
afasta a pretensão de indenização por danos morais.
3. Para alterar a conclusão a que chegou o aresto recorrido,
no sentido da não ocorrência do dano moral, indispensável
seria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos,
providência vedada pela Súmula n. 7 do STJ.
4. A incidência da Súmula n. 7 do STJ impede o
conhecimento do recurso lastreado pela alínea c do
permissivo constitucional, uma vez que falta identidade
entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do
acórdão, tendo em vista a situação fática de cada caso.
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

, relator Ministro Moura Ribeiro,(AREsp n. 3.086.156/AL
Terceira Turma, julgado em  DJEN de 22/4/2026,

)28/4/2026.
 
CIVIL E CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO
JURÍDICA CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. 1 INSCRIÇÃO NO SISTEMA DE
INFORMAÇÕES DE CREDITO DO BACEN (SCR).
INADIMPLÊNCIA INCONTROVERSA. DANOS
MORAIS. AFASTAMENTO. REVERSÃO DO
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE
PROVAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 2.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO ANTE
A INCIDÊNCIA DO ÓBICE SUMULAR. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte Superior já se manifestou no sentido de que a
legítima inscrição e manutenção de anotação em sistema de
informação de crédito não configura conduta ilícita, o que
afasta a pretensão de indenização por danos morais.
2. Para alterar a conclusão a que chegou o aresto recorrido,
no sentido da não ocorrência do dano moral, indispensável
seria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos,
providência vedada pela Súmula n. 7 do STJ.
3. A incidência da Súmula n. 7 do STJ impede o
conhecimento do recurso lastreado pela alínea c do
permissivo constitucional, uma vez que falta identidade
entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do
acórdão, tendo em vista a situação fática de cada caso.
4. Recurso especial não conhecido.

, relator Ministro Moura Ribeiro,(REsp n. 2.181.788/SP
Terceira Turma, julgado em  DJEN de 24/3/2025,

)27/3/2025.
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL.
INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. SISTEMA DE
INFORMAÇÕES DE CRÉDITO DO BANCO CENTRAL
DO BRASIL (SCR). ANOTAÇÃO JUSTIFICADA.
INEXISTÊNCIA DE CONDUTA ANTIJURÍDICA.
DEVER DE INDENIZAR. PRESSUPOSTOS.
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INEXISTÊNCIA. REVISÃO. INVIABILIDADE.
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS
AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A legítima inscrição e manutenção de anotação em
sistema de informação de crédito não configura conduta
antijurídica.
2. Rever o entendimento do tribunal de origem acerca das
premissas fáticas firmadas no caso demanda o reexame do
suporte fático-probatório dos autos, o que é vedado em
recurso especial, ante a incidência do óbice da Súmula n. 7
do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro João AREsp n. 2.468.974/SP
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 29/4/2024,
DJe de ) 2/5/2024.

 
Incide, na espécie, a . Súmula n. 83/STJ
DA . SÚMULA N. 7/STJ
Assim decidiu o Tribunal de origem quanto à não configuração dos danos

morais (fl. 454):
 
No presente caso, ao analisar os autos ( ),fls.23/53
observa-se que não há registro negativo pelo Banco
CSF S. A, não existem valores em “prejuízo” capazes
de gerar recusa de crédito ou abalo moral, portanto
não existe razão para reformar a sentença.
O apontamento de valores como “a vencer” ou
“vencidos” no  demonstra apenasSISBACEN/SCR
que, na época, havia pendências financeiras, não
ensejando por efeito automático a negativação ou
algum elemento desabonador às condições de crédito
da parte consumidora. Nesse sentido, a jurisprudência
nacional:
[...]
Dessa forma, reputo que não houve demonstração da
natureza negativa das informações inscritas no SCR,
não ensejando dever de indenizar, devendo ser
mantida integralmente a sentença de improcedência.

 
Constata-se que, no caso em tela, o acórdão recorrido afastou a existência

de inscrição indevida, pois não houve registro de dívida vencida, sendo apenas um
apontamento de movimentação financeira, não configurando a ocorrência de danos morai

Alterar a conclusão do acórdão da Corte de origem acerca da não
configuração dos danos morais demandaria reexame do acervo fático-probatório dos
autos, procedimento vedado em recurso especial, ante a incidência da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido, cito:
 

CONSUMIDOR E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. SISTEMA
DE INFORMAÇÕES DE CRÉDITO DO BANCO
CENTRAL (SCR). ÔNUS DA PROVA.
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COMPROVAÇÃO MÍNIMA. NÃO CONFIGURAÇÃO.
SÚMULA 83 DO STJ. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA.
DANOS MORAIS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO
STJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
fundamentada na teoria da distribuição estática do ônus da
prova, orienta que cabe ao autor provar o fato constitutivo
de seu direito (art. 373, I, do CPC), o que inclui a
demonstração mínima da ausência de notificação ou da
irregularidade do registro, mesmo em relações de consumo.
2. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, soberano
na análise do contexto fático, concluiu que a parte autora
não comprovou a ausência de notificação prévia. Por outro
lado, ficou demonstrado que a instituição financeira ré
previu contratualmente o repasse de informações ao SCR,
agindo em conformidade com a regulação do BACEN e
sem configurar dano moral.
3. Incide no caso a Súmula 7 do STJ, pois a pretensão
recursal demanda reexame de fatos e provas quanto à
ausência de notificação prévia, à regularidade da
inscrição, à existência do débito e à configuração de
dano moral.
4. Recurso especial desprovido.

, relator Ministro Raul Araújo,(REsp n. 2.259.049/RS
Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 13/4/2026,  22/4/2026.
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL.
INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. SISTEMA DE
INFORMAÇÕES DE CRÉDITO DO BANCO CENTRAL
DO BRASIL (SCR). ANOTAÇÃO JUSTIFICADA.
INEXISTÊNCIA DE CONDUTA ANTIJURÍDICA.
DEVER DE INDENIZAR. PRESSUPOSTOS.
INEXISTÊNCIA. REVISÃO. INVIABILIDADE.
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS
AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A legítima inscrição e manutenção de anotação em
sistema de informação de crédito não configura conduta
antijurídica.
2. Rever o entendimento do tribunal de origem acerca das
premissas fáticas firmadas no caso demanda o reexame do
suporte fático-probatório dos autos, o que é vedado em
recurso especial, ante a incidência do óbice da Súmula n. 7
do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro João AREsp n. 2.468.974/SP
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 29/4/2024,
DJe de ) 2/5/2024.
 
DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SISTEMA DE
INFORMAÇÕES DE CRÉDITO DO BANCO CENTRAL
DO BRASIL (SCR). INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA NEGADA PELO
ACÓRDÃO.
1. Recurso especial contra acórdão que afastou a existência
de inscrição indevida no Sistema de Informações de
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Crédito do Banco Central do Brasil (SCR), por não haver
inscrição de débito vencido.
2. O SCR, apesar de não ser um cadastro negativador
tradicional, possui caráter restritivo sob certos aspectos,
podendo lesionar a honra do consumidor em caso de
inscrição indevida.
3. No caso em tela, o acórdão recorrido afastou a existência
de inscrição indevida, pois não houve registro de dívida
vencida, sendo apenas um apontamento de movimentação
financeira.
4. A incidência da Súmula 7 do STJ impede o reexame de
provas, inviabilizando o conhecimento do recurso especial.
Recurso especial não conhecido.

, relator Ministro Humberto(REsp n. 1.982.457/MG
Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 29/9/2025,

)2/10/2025.
 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como penso. É como voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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